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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

SECRETARIA DA SEÇÃO DE DIREITO PENAL 

 

15ª SESSÃO ORDINÁRIA DO PLENÁRIO VIRTUAL – PJE, DA SEÇÃO DE DIREITO PENAL, 

iniciada em 22 de março de 2022, às 14h, , sob a presidência do Excelentíssimo Desembargador José 

Roberto Pinheiro Maia Junior, com a participação dos Excelentíssimos Desembargadores Rômulo 

José Ferreira Nunes, Vania Fortes Bitar, Vânia Lúcia Carvalho da Silveira, Maria de Nazaré Silva 

Gouveia dos Santos, Leonam Gondim da Cruz Júnior, Rosi Maria Gomes de Farias, Eva do Amaral 

Coelho, Kédima Pacífico Lyra, o Juiz Convocado Altemar da Silva Paes e o Representante do 

Ministério Público, Dr(a). Ricardo Albuquerque da Silva. 

 

PROCESSOS JULGADOS 

 

Ordem: 001 

Processo: 0811133-10.2021.8.14.0000 - SEGREDO DE JUSTIÇA 

Classe Judicial: REVISÃO CRIMINAL 

Comarca de origem: MARABÁ (5ª Vara Criminal) 

Relator(a): Desembargador RÔMULO JOSÉ FERREIRA NUNES 

Revisor(a): Desembargadora VÂNIA LÚCIA CARVALHO DA SILVEIRA 

REQUERENTE: F. D. X 

ADVOGADO: ODILON VIEIRA NETO - (OAB PA13878-A) 

ADVOGADO: MARIZETE CORTEZE ROMIO - (OAB PA29757-A) 

ADVOGADO: MARCO ANTÔNIO PINA DE ARAÚJO - (OAB PA10781-A) 

REQUERIDA: JUSTIÇA PÚBLICA 

FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ 

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA: Dr. CÉSAR BECHARA NADER MATTAR 

JÚNIOR 

Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal não conheceu a revisão criminal. 

 

Ordem: 002 

Processo: 0814811-33.2021.8.14.0000 

Classe Judicial: REVISÃO CRIMINAL 

Comarca de origem: BELÉM (8ª Vara Criminal) 

Relator(a): Desembargador RÔMULO JOSÉ FERREIRA NUNES 

Revisor(a): Desembargadora VANIA VALENTE DO COUTO FORTES BITAR CUNHA 

REQUERENTE: ADRIANO ANDRADE DOS SANTOS NETO 

ADVOGADO: MARIO WILLIAM BRUNO DO NASCIMENTO COUTO - (OAB 

PA17153-A) 

REQUERIDA: JUSTIÇA PÚBLICA 

FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ 

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA: Dr. CÉSAR BECHARA NADER MATTAR 

JÚNIOR 

RETIRADO 
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Ordem: 003 

Processo: 0001121-04.2020.8.14.0000 

Classe Judicial: REVISÃO CRIMINAL 

Comarca de origem: ALENQUER 

Relator(a): Desembargador RÔMULO JOSÉ FERREIRA NUNES 

Revisor(a): Desembargadora VANIA VALENTE DO COUTO FORTES BITAR CUNHA 

REQUERENTE: JOSE EVERALDO BATISTA DOS SANTOS 

ADVOGADO: JULIANN LENNON LIMA ALEIXO - (OAB PA598-A) 

ADVOGADO: YURI DE SOUZA DIAS - (OAB PA24853-A) 

ADVOGADO: CÁSSIO MURILO SILVEIRA CASTRO - (OAB PA22474-A) 

ADVOGADO: BRUNO PINHEIRO DE MORAES - (OAB PA24247-A) 

ADVOGADO: TIAGO DE BRITO SANTOS - (OAB PA26381-A) 

REQUERIDA: JUSTIÇA PÚBLICA 

FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ 

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA: Dr. CÉSAR BECHARA NADER MATTAR 

JÚNIOR 

Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal não conheceu a revisão criminal. 

 

 

Ordem: 004 

Processo: 0807643-77.2021.8.14.0000 

Classe Judicial: REVISÃO CRIMINAL 

Comarca de origem: ORIXIMINÁ 

Relator(a): Desembargadora VANIA VALENTE DO COUTO FORTES BITAR CUNHA 

Revisor(a): Desembargadora VÂNIA LÚCIA CARVALHO DA SILVEIRA 

REQUERENTE: MAILTON DA CONCEIÇÃO LOPES 

ADVOGADO: VILNEY RODRIGUES CORDEIRO - (OAB PA20036-A) 

REQUERIDA: JUSTIÇA PÚBLICA 

FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ 

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA: Dr. CÉSAR BECHARA NADER MATTAR 

JÚNIOR 

Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal deu parcial procedência a revisão 

criminal, para reconhecer em benefício do revisionando a atenuante da menoridade penal, 

redimensionando sua pena definitiva para 09 (nove) anos e 06 (seis) meses de reclusão em 

regime inicial fechado, e mais 700 (setecentos) dias-multa à razão de 1/30 (um trigésimo) do 

salário mínimo vigente ao tempo do fato. 

 

Ordem: 005 

Processo: 0801996-04.2021.8.14.0000 

Classe Judicial: AGRAVO REGIMENTAL EM REVISÃO CRIMINAL 

Comarca de origem: BELÉM (5ª Vara Criminal) 

Relator(a): Desembargadora VANIA VALENTE DO COUTO FORTES BITAR CUNHA 

AGRAVANTE: DANIEL DE SOUZA VILHENA 

ADVOGADO: THIEGO FERREIRA DA SILVA - (OAB PA16908-A) 

ADVOGADO: LEDA CRISTIANE PANTOJA DO AMARAL - (OAB PA30286) 

AGRAVADA: JUSTIÇA PÚBLICA (r. decisão monocrática que não conheceu da revisão 

criminal – ID 6370054) 
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FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ 

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA: Dr. CÉSAR BECHARA NADER MATTAR 

JÚNIOR 

Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal negou provimento ao agravo 

regimental. 

 

Ordem: 006 

Processo: 0805913-31.2021.8.14.0000 

Classe Judicial: DESAFORAMENTO DE JULGAMENTO 

Comarca de origem: VIGIA DE NAZARÉ (Termo Judiciário de COLARES) 

Relator(a): Desembargadora MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS 

REQUERENTE: LENILSON DA CONCEIÇÃO MONTEIRO 

ADVOGADO: MÁRIO WILLIAM BRUNO DO NASCIMENTO COUTO - (OAB 

PA17153-A) 

REQUERIDA: JUSTIÇA PÚBLICA (Juízo de Direito da Comarca de Belém) 

FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ 

PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: Dr(a). ANA TEREZA DO SOCORRO DA SILVA 

ABUCATER 

Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal julgou improcedente o pedido de 

desaforamento. 

 

Ordem: 007 

Processo: 0812077-12.2021.8.14.0000 

Classe Judicial: DESAFORAMENTO DE JULGAMENTO 

Comarca de origem: DOM ELISEU 

Relator(a): Desembargadora MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS 

REQUERENTE: BRUNO GRACIANO PINHEIRO DE LIMA 

DEFENSOR(A): Def. Púb. ARTHUR CORRÊA DOS SANTOS NETO 

DEFENSOR(A): Def. Púb. ALEXANDRE MARTINS BASTOS 

REQUERIDA: JUSTIÇA PÚBLICA (Juízo de Direito da Comarca de Marabá) 

FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ 

PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: Dr(a). RICARDO ALBUQUERQUE DA SILVA 

Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal julgou procedente o pedido, para 

desaforar o julgamento para a Comarca de Marabá. 

 

Ordem: 008 

Processo: 0812357-80.2021.8.14.0000 

Classe Judicial: CONFLITO DE JURISDIÇÃO 

Relator(a): Desembargadora MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS 

SUSCITANTE: JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE CRIMES CONTRA CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES DE BELÉM 

SUSCITADO: JUÍZO DE DIREITO DA 12ª VARA CRIMINAL DE BELÉM 

FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ 

PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: Dr(a). RICARDO ALBUQUERQUE DA SILVA 

Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal declarou competente para 

processar e julgar o feito o Juízo de Direito da 12ª Vara Criminal da Capital. 

 

Ordem: 009 

Processo: 0812946-72.2021.8.14.0000 

Classe Judicial: CONFLITO DE JURISDIÇÃO 

Relator(a): Desembargadora MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS 

SUSCITANTE: JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA JUSTIÇA MILITAR 



 4 

SUSCITADO: JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CRIMINAL DE MARABÁ 

FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ 

PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: Dr(a). CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO 

NASCIMENTO 

Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal declarou competente para 

processar e julgar o feito o Juízo de Direito da 2ª Vara Criminal da Comarca de Marabá. 

 

Ordem: 010 

Processo: 0807032-27.2021.8.14.0000 

Classe Judicial: CONFLITO DE JURISDIÇÃO 

Relator(a): Desembargadora MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS 

SUSCITANTE: JUÍZO DE DIREITO DA 9ª VARA CRIMINAL DE BELÉM 

SUSCITADO: JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA DO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 

DE BELÉM 

FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ 

PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA: Dr(a). CLÁUDIO BEZERRA DE MELO 

Decisão : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal declarou competente para 

processar e julgar o feito o Juízo de Direito da 9ª Vara Criminal da Capital. 

 

Ordem: 011 

Processo: 0801221-52.2022.8.14.0000 

Classe Judicial: REVISÃO CRIMINAL 

Comarca de origem: CACHOEIRA DO ARARI 

Relator(a): Desembargador JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JÚNIOR 

Revisor(a): Desembargadora EVA DO AMARAL COELHO 

REQUERENTE: ALIELSON VIEIRA CORDEIRO FILHO 

ADVOGADO: MAGDA PORTAL GONÇALVES - (OAB PA22665-A) 

REQUERIDA: JUSTIÇA PÚBLICA 

FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PÚBLICO - PARÁ 

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA: Dr. CÉSAR BECHARA NADER MATTAR 

JÚNIOR 

Decisão : : À unanimidade, a Egrégia Seção de Direito Penal não conheceu a revisão criminal 

ante o não preenchimento dos requisitos legais de admissibilidade, nos termos do art. 621 c/c 

art. 625, §3º, ambos do CPP, extinguindo a ação sem resolução de mérito, consoante 

fundamentação, bem como, nos termos do art. 806 do CPP, condenou o autor ao pagamento 

das custas processuais. 
A Sessão foi encerrada às 14h do dia 29 de março de 2022. Eu,    , Maria de Nazaré Carvalho 

Franco, Secretária da Seção de Direito Penal, lavrei a presente ata, que vai devidamente assinada.  

                     

                      

                      Des. JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JUNIOR 

   Presidente da Seção de Direito Penal 

 

 

PUBLICADA EM 31/3/22 – DJE ED. 7342/22 

 

 

 

 

 


